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This paper reviews the literature on the physical growth of native populations from Brazil.
Studies aiming at relating the physical growth patterns of these populations to their nutritional
status are relatively recent and still do not provide a comprehensive picture of the situation.
Compared to non-indigenous Brazilian children and international reference populations (NCHS),
indigenous children are short and light for their age, although they maintain their body
proportionality, as evaluated by weight for height. These findings could be interpreted as an
indication of high rates of chronic protein-energy undernutrition. At least for some groups, data
derived from health surveys provide further indication of the existence of marginal nutrition. It
is pointed out, however, that international reference curves may not be appropriate for
evaluating the physical growth of specific populations, which may be the case of Brazilian
indigenous children. It is also pointed out that changes in subsistence practices and in health
profiles due to the acculturation process may contribute to the deterioration of nutritional status
of indigenous peoples.
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INTRODUÇÃO

A antropometria é considerada importante
ferramenta na avaliação das condições de saúde
e de nutrição de populações humanas (Water-
low et al., 1977; WHO, 1986). Entre suas
vantagens, incluem-se os baixos custos, a
facilidade de execução, as relativas sensibilida-
de e especificidade dos indicadores, entre
outras. Por estas razões, preconiza-se a utiliza-
ção da antropometria nutricional desde em
rotinas de vigilância nutricional até em inquéri-
tos populacionais de grande abrangência.

As informações mais recentes sobre o perfil
nutricional da população brasileira foram obti-
das pela Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição
(PNSN), realizada em 1989 (Monteiro et al.,
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1992). Até então, dispunha-se somente dos da-
dos do Estudo Nacional de Despesa Familiar
(ENDEF), conduzido na primeira metade da
década de 70. Os resultados da PNSN têm
possibilitado a caracterização dos níveis de
desnutrição protéico-energética das crianças
brasileiras, incluindo variações segundo grupos
etários, região do país e faixa de renda da
família (Monteiro et al., 1992).

Este trabalho tem por intuito revisar a literatu-
ra referente aos estudos antropométricos, e
aqueles voltados para questões nutricionais em
particular, de um segmento específico da popu-
lação do Brasil — as sociedades indígenas.
Trata-se de uma literatura esparsa, predominan-
temente em língua inglesa e de pouca penetra-
ção, tanto nos meios acadêmicos nacionais,
como nos serviços de saúde voltados para o
atendimento destas populações. Esta situação
advém, em parte, da pouca tradição, tanto de
investigadores, como de prestadores de serviço,
de coleta e análise de dados nutricionais de
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populações indígenas. É importante frisar que
não foram tampouco incluídas no ENDEF ou na
PNSN, que, como mencionado acima, constitu-
em as principais fontes de informações para
caracterizar o perfil nutricional da população
brasileira.

A DIVERSIDADE DAS SOCIEDADES
INDÍGENAS

Ao se discutir quaisquer tópicos relacionados
às populações indígenas, devem-se evitar gene-
ralizações, uma vez que estes povos caracteri-
zam-se por acentuada diversidade ecológica,
social e cultural. Um ponto em comum, no
entanto, diz respeito às origem destas popula-
ções, que são tidas como descendentes de
grupos de caçadores-coletores que adentraram
o continente americano, vindos da Ásia milha-
res de anos atrás (Greenberg et al., 1986;
Salzano & Callegari-Jacques, 1988).

Não é possível generalizar, tampouco, quanto
às estratégias de utilização de recursos naturais
e capacidade de produção de alimentos das
populações indígenas. São extremamente diver-
sos, por exemplo, os ecossistemas por elas
ocupados, tanto no presente, como no passado,
que na atualidade vão desde áreas de caatinga
no nordeste do país até florestas de terra firme
da região amazônica. Quanto às estratégias de
utilização de recursos, há desde grupos cuja
subsistência baseava-se unicamente na caça e
coleta de produtos naturais, até aqueles prati-
cantes de agricultura intensiva nas várzeas dos
grandes rios amazônicos. As recentes revisões
de Dufour (1991; 1992) sobre a ecologia nutri-
cional das populações indígenas amazônicas
demonstram quão limitados são os conhecimen-
tos sobre a dieta e estado nutricional destes
povos. Esta conclusão também aplica-se a
grupos indígenas de outras regiões do país.

É amplamente documentado o fato de que a
expansão européia no continente americano
trouxe drásticas alterações nos perfis de saúde
e nutrição das sociedades indígenas. Epidemias
de doenças infecto-parasitárias foram responsá-
veis, quando não pela extinção, pelo menos por
drásticas reduções no contingente populacional
de inúmeros grupos (Ribeiro, 1956). Com
relação às conseqüências do contato sobre as

estratégias de subsistência e estado nutricional,
há evidências de que os impactos são negativos,
uma vez que as populações indígenas dependem
em larga escala do ambiente para sua manuten-
ção biológica e o padrão de relação com o
mesmo modifica-se, usualmente levando a uma
deterioração quali-quantitativa da dieta e do
quadro nutricional, em geral (Coimbra Jr.,
1985; 1989; Coimbra Jr. & Santos, 1991;
Dricot-D’Ans & Dricot, 1978; Santos, 1991;
Santos & Coimbra Jr. 1991).

ESTUDOS ANTROPOMÉTRICOS DE
POPULAÇÕES INDÍGENAS BRASILEIRAS

A revisão da literatura indica que, apesar das
numerosas investigações em antropometria de
populações indígenas, não há uma tradição de
pesquisa em crescimento físico propriamente
dito (Dufour, 1991; 1992; Santos, 1991). Até o
presente não foram realizados esforços, seja por
parte de grupos de pesquisa ou por instituições
governamentais voltadas para a problemática
nutricional, no sentido de prover um perfil
abrangente dos padrões de crescimento físico e
estado nutricional destas populações.

Há uma diversidade considerável em termos
de orientação dos estudos antropométricos com
populações indígenas, o que decorre da multi-
plicidade de referenciais teórico-metodológicos,
a partir dos quais eles têm sido gerados. Tem
havido, por exemplo, uma ativa participação de
bioantropólogos e geneticistas nestas pesquisas,
o que explica, pelo menos em parte, a pouca
ênfase em caracterização do estado nutricional,
como é comum em estudos antropométricos,
conduzidos por nutricionistas e epidemiologis-
tas.

É mais adequado situar os estudos em cresci-
mento físico de populações indígenas como
uma das vertentes da pesquisa em morfometria,
que remontam desde pelo menos o século
passado. Esta linha de investigação tem priori-
zado a coleta de dados de adultos, raramente
voltando-se ao estudo de crescimento e/ou
nutrição. A caracterização do estado nutricional,
a partir da antropometria de crianças indígenas,
é relativamente recente e, em comparação com
outras abordagens, em número reduzido (Du-
four, 1991; 1992).
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Já na segunda metade do século XIX, expedi-
ções científicas européias que adentravam o
Brasil dedicaram-se, entre outras atividades, à
coleta de dados antropométricos de populações
indígenas. Paul Ehrenreich, naturalista alemão
que percorreu o centro e norte do país como
integrante das expedições de Karl von den
Steinen (Thieme, 1993), publicou em suas
monografias medidas antropométricas da face,
crânio, tronco e membros de adultos de diver-
sos grupos indígenas (Ehrenreich, 1897). O
trabalho de Ehrenreich é representativo da
tradição de pesquisa em antropologia física da
época, que enfatizava abordagens descritivas e
tipológicas, baseadas na morfologia.

Não foram somente os cientistas estrangeiros
que se dedicaram à caracterização morfométrica
das populações indígenas. Em seu livro Rondô-
nia, por exemplo, Roquette-Pinto (1919) publi-
cou dados sobre as dimensões corporais de
adultos Parecí e Nambikwára (Mato Grosso).
Aos trabalhos de Roquette-Pinto somam-se os
de outros investigadores, trabalhando com
abordagem semelhante (cf. Faria, 1952).

Tentativas contemporâneas de utilização dos
dados morfométricos mais antigos defrontam-se
com limitações, embora mostrem, também,
potencialidades. As amostras são geralmente
muito reduzidas e pouco informam sobre pa-
drões de crescimento, uma vez que dizem
respeito, majoritariamente, a adultos. Não
obstante, diversas reanálises têm sido conduzi-
das (cf. Da Rocha, 1971; Eveleth et al., 1974;
Neves et al., 1985). A tarefa é, por vezes,
facilitada pela possibilidade de utilização dos
dados primários, uma vez que, em alguns casos,
os valores das medições por indivíduo foram
publicados. Das tentativas de reanálise, apenas
a de Eveleth et al. (1974) enfoca crescimento
físico, neste caso lidando com crianças e ado-
lescentes xinguanos.

A década de 60 serviu com ‘divisora de
águas’ em termos das perspectivas teóricas
norteadoras das pesquisas em biologia humana
das populações indígenas brasileiras. Este
processo fez-se refletir nos estudos morfométri-
cos, cuja ênfase no descritivo-tipológico cedeu
espaço a esquemas interpretativos baseados na
teoria evolutiva neo-darwiniana. A caracteriza-
ção morfológica deixou de ser um fim em si.
Sob esta nova perspectiva, os dados antropomé-

tricos passaram a ser coletados visando prover
subsídios para a formulação de modelos de
diferenciação genética a nível populacional
(Neel et al., 1964). Ainda que a ênfase tenha
sido primordialmente em antropometria de
adultos, alguns estudos incluíram a coleta de
dados de indivíduos em fase de crescimento (cf.
Niswander et al., 1967), que foram comparados
com curvas de populações-referência (i.e.,
Harvard).

Efetivamente, foi a partir da década de 70
que surgiram estudos com ênfase em cresci-
mento físico. Um conjunto deles reporta resulta-
dos de inquéritos, em sua maioria de natureza
transversal, visando caracterização do estado
nutricional (Black et al., 1977; Fagundes-Neto
et al., 1981; Morais et al., 1990). Estes empre-
gam a antropometria nutricional como fonte de
informações no delineamento das condições de
saúde e de nutrição de populações humanas. Há
outros com ênfase em ecologia humana, com é
o caso de Flowers (1983), onde a autora evi-
denciou associação entre sazonalidade na obten-
ção de recursos naturais (coleta, caça, agricultu-
ra) e a nutrição dos Xavánte, avaliada através
de consumo alimentar e monitoramento do peso
de crianças (cf. também Dufour, 1992). Final-
mente, têm-se aquelas investigações voltadas
para a caracterização dos impactos das mudan-
ças sócio-econômicas e ambientais, decorrentes
do processo de aculturação, sobre a saúde e
nutrição das populações indígenas (Coimbra Jr.,
1989; Coimbra Jr. & Santos, 1991; Holmes,
1981; 1985; Santos, 1991; Santos & Coimbra
Jr., 1991).

CRESCIMENTO FÍSICO DAS
CRIANÇAS INDÍGENAS

Delinear os padrões de crescimento físico das
populações indígenas a partir da literatura é
uma tarefa metodologicamente complicada. Isto
decorre da diversidade de formas como os
resultados estão descritos nas poucas publica-
ções existentes. Nestes estudos, são menos
freqüentes as semelhanças que as dissimilarida-
des, que se refletem nas formas de apresentação
dos dados (e.g., tabelas, gráficos), nos agrupa-
mentos etários, nas populações-referência, nos
pontos de corte utilizados, e assim por diante.
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Há casos, por exemplo, onde os dados antropo-
métricos das crianças são apresentados unica-
mente na forma de gráficos (e.g., Black et al.,
1977; Eveleth et al., 1974; Niswander et al.,
1967), não sendo reportadas informações adici-
onais (e.g., estatísticas descritivas). A tentativa
de resgate de parâmetros quantitativos a partir
de ilustrações, por vezes o único recurso em
alguns casos, introduz nas análises erros de
magnitude não-estabelecida. Por isso, deve-se
procurar implementar uma padronização míni-
ma na forma de apresentação dos resultados
antropométricos das populações indígenas, que
deve incluir, ao menos, a publicação de tabelas
com parâmetros quantitativos básicos (e.g.,
média e desvio-padrão das várias medidas),
segundo sexo e grupos de idade.

A Tabela 1 mostra um consolidado dos
estudos disponíveis sobre crescimento físico de
populações indígenas do Brasil. Dela deduz-se
o seguinte: são em reduzidíssimo número;
dizem respeito predominantemente a grupos
amazônicos; são predominantemente transver-
sais; em sua maioria baseiam-se em dados de
peso, estatura, perímetro braquial e alguma(s)
dobra(s) cutânea(s); usualmente incluem crian-
ças e adultos; são baseados em pequenas amos-
tras; e empregam diversas referências para fins
de comparação. Ou seja, além de pequena, a
literatura sobre crescimento físico de popula-
ções indígenas é metodologicamente bastante
heterogênea.

A seguir, são resumidos os principais resulta-
dos dos estudos listados na Tabela 1.

1. Em geral, as crianças indígenas são pequenas
quando comparadas com populações-refe-
rência. Neste sentido, as médias de estatura
das crianças Gavião, Suruí e Zoró estão pró-
ximas do terceiro percentil da referência do
National Center for Health Statistics -
NCHS (Coimbra Jr. & Santos, 1991; Santos
& Coimbra Jr., 1991). Já a estatura das
crianças Xinguanas menores de dez anos
está abaixo do percentil 50 (padrão britânico)
até por volta dos sete anos, a partir desta
idade aproximando-se da mediana (Eveleth
et al., 1974), enquanto que as crianças Xa-
vánte estudadas por Niswander et al. (1967)
sobrepõem-se ao percentil 10 (padrão de
Harvard). As crianças Kayapó, por sua vez,

também tendem a ser menores que as norte-
-americanas nos primeiros quatro anos de
vida, com as diferenças diminuindo a partir
do cinco anos (Black et al., 1977).

2. Os estudos disponíveis indicam que as
crianças indígenas tendem a apresentar pesos
inferiores às medianas das populações-refe-
rência, ainda que os déficits sejam menores
que aqueles de estatura. Neste sentido, as
médias de peso das crianças Gavião, Suruí e
Zoró estão entre o terceiro e décimo percen-
til do NCHS (Coimbra Jr. & Santos, 1991;
Santos & Coimbra Jr., 1991). Niswander et
al. (1967), por outro lado, observou que as
crianças Xavánte apresentavam médias pró-
ximas ao percentil 50 (Harvard). Finalmente,
a amostra de crianças Kayapó, estudadas por
Black et al. (1977), apresentou valores de
peso inferiores ao das crianças norte-ame-
ricanas até por volta dos quatro anos, com
elevação posterior.

3. Se as crianças indígenas tendem a apresen-
tar baixas médias de estatura e peso, man-
têm, contudo, a proporcionalidade corporal,
avaliada através do indicador peso para
estatura (Black et al., 1977; Coimbra Jr. &
Santos, 1991; Fagundes-Neto et al., 1981;
Santos & Coimbra Jr., 1991).

4. As médias de perímetro braquial das crian-
ças Gavião, Suruí e Zoró são inferiores
àquelas das crianças norte-americanas (San-
tos & Coimbra Jr., 1991).

É importante ressaltar que as tendências
delineadas acima não são, absolutamente,
extrapoláveis para o universo das populações
indígenas. O reduzido número de trabalhos e a
fragmentação das informações disponíveis
impossibilitam quaisquer generalizações a
respeito do perfil de crescimento destas popula-
ções. De forma geral, contudo, os resultados
apontam para médias de estatura e peso in-
feriores àquelas reportadas para populações-
referência.

AVALIANDO O ESTADO NUTRICIONAL
PELA ANTROPOMETRIA

A Organização Mundial da Saúde (OMS)
recomenda os indicadores ‘estatura para idade’
(EI) e ‘peso para estatura’ (PE) em avaliações
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TABELA 1. Informações Sobre os Estudos Enfocando o Crescimento Físico de Populações Indígenas do
Brasil

nutricionais dos níveis de desnutrição energé-
tico-protéica ou DEP (Waterlow et al., 1977;
WHO, 1986). Segundo estas recomendações, o
indicador EI, por refletir o crescimento esquelé-
tico linear, serve como parâmetro de avaliação
de DEP crônica; PE, por sua vez, refere-se à
proporcionalidade corporal, informando sobre
DEP aguda. A população-referência sugerida

pela OMS é aquela compilada pelo National
Center for Health Statistics (NCHS), derivada
de estudos realizados com crianças norte-ameri-
canas (Hamill et al., 1979). Os pontos de corte
para definição de DEP crônica e aguda são duas
unidades de desvio-padrão (-2 escores z) abaixo
das medianas de EI e PE da referência, respec-
tivamente.

1 Quando especificados, limite inferior do intervalo de idade fechado e limite superior aberto.
2 Quando indicada, refere-se a crianças e adolescentes.
3 População-referência empregada para fins de comparação dos dados de estatura e peso.
4 Não indicado devido à dificuldade de obtenção da informação a partir dos trabalhos.

 
Autores 

Grupos  
Estudados 

e 
 Localização 

 
Tipo de Estudo/  

Medidas Antropométricas 

 
Grupos 
Etários1 

 
Amostra2 

 
População- 
Referência3 

Niswander et al. 
(1967) 

Xavánte (MT) transversal/estatura,  
peso e quatorze outras 
medidas antropométricas 
(dobras cutâneas não 
reportadas) 

crianças e 
adultos 

45 Harvard 
(E.U.A.) 

Eveleth et al. 
(1974) 

vários grupos do 
Parque do Xingu 
(MT) 

transversal/ estatura e 
dezoito outras medidas 
antropométricas (peso e 
dobras cutâneas não 
reportadas) 

crianças e 
adultos 

267 Tanner & 
Whitehouse 
(Inglaterra) 

Black et al. 
(1977) 

Kayapó (PA) transversal/ estatura,  
peso, dobra cutânea 
tricipital e perímetro 
braquial 

crianças e 
adultos 

?4 Stuart-Meredith 
(E.U.A.) 

Fagundes Neto 
et al. 
(1981) 

vários grupos do 
Parque do Xingu 
(MT) 

longitudinal/ estatura, peso 
e perímetro 
braquial 

0-5 anos 175 Harvard (E.U.A.) 

Flowers 
(1983) 

Xavánte (MT) longitudinal/ estatura  
e peso 

0-2 anos ?4 NCHS (E.U.A.) 

Morais et al. 
(1990) 

vários grupos do 
Parque do Xingu 
(MT) 

longitudinal/ estatura, 
peso e perímetro  
braquial 

0-11 anos 335 Santo André (Brasil) 
e NCHS (E.U.A.) 

Coimbra Jr. & 
Santos 
(1991) 

Suruí (RO) transversal/ estatura,  
peso, perímetro  
braquial, perímetro 
cefálico e dobra  
cutânea tricipital 

0-9 anos 147 NCHS (E.U.A.) 

Santos & 
Coimbra Jr. 
(1991) 

Gavião, Suruí e 
Zoró (MT e RO) 

transversal/ estatura,  
peso, altura do tronco, 
perímetro braquial  
e dobra cutânea  
tricipital 

0-11 anos 531 NCHS (E.U.A.) 
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A utilização de populações-referência em
avaliações do estado nutricional parte da premi-
ssa que tais curvas possam ser satisfatoriamente
aplicadas a quaisquer populações, independente
de sua constituição biológica (Habicht et al.,
1974; Waterlow et al., 1977; WHO, 1986). É a
idéia de “uma única referência para todos”
(Graitcer & Gentry, 1981). Esta recomendação
originou-se da comparação dos perfis de cresci-
mento físico de crianças de diferentes partes do
mundo. Em um estudo amplamente citado,
Habicht et al. (1974) compararam dados antro-
pométricos de pré-escolares de vários países,
concluindo que, enquanto a variação de peso e
estatura era da ordem de 12-30% entre as
crianças menos favorecidas do ponto de vista
sócio-econômico, a amplitude era de apenas de
3-6% entre aquelas mais privilegiadas. Segundo
Habicht et al. (1974:615), “... as diferenças de
crescimento entre os grupos economicamente
melhor situados são tão pequenas que dados de
estatura e peso de qualquer grupo de crianças
economicamente bem dotadas podem ser em-
pregados como padrão visando comparar as
curvas de crescimento médias de pré-escola-
res”. O argumento de uniformidade dos poten-
ciais genéticos de crescimento físico foi incor-
porado na rotina de avaliação do estado nutrici-
onal a nível comunitário, sendo amplamente
recomendado em publicações técnicas (Water-
low et al., 1977; WHO, 1986).

Recentemente, têm-se acumulado evidências
contrárias à idéia de “uma única referência para
todos” (Eveleth & Tanner, 1990). Elas advêm
de investigações conduzidas com grupos popu-
lacionais específicos como, por exemplo, crian-
ças de descendência asiática (Davies, 1988) e
africana (Garn & Clark, 1976). Um estudo
particularmente provocativo é aquele de Davies
(1988), onde o crescimento físico de crianças
asiáticas bem-nutridas é comparado com as
curvas do NCHS. Segundo Davies, os dados
antropométricos destas crianças são utilizados
em seus respectivos países como normas de
crescimento. A comparação dos perfis de cres-
cimento das crianças asiáticas com as norte-
americanas evidenciou semelhanças apenas nos
primeiros meses; posteriormente, as primeiras
atingem, em média, estaturas menores devido à
desaceleração das taxas de crescimento. Isto
levou o autor a concluir que “... variações de

tamanho entre diferentes grupos raciais [...]
geralmente têm uma base genética. Posiciona-
mentos a favor da uniformidade do potencial
genético de crescimento em crianças dos princi-
pais grupos raciais são prematuros e não se
aplicam quando crianças de origem asiática
são comparadas com aquelas de origem euro-
péia, africana ou indo-mediterrânea” (Davies,
1988:85). O autor finda afirmando que o reco-
nhecimento da existência de diferenças genéti-
cas não visa minimizar a importância de fatores
ambientais como causadores de retardamento de
crescimento, mas antes criar uma base científica
mais firme para a interpretação de evidências
de déficits estaturais.

Persiste, portanto, o debate acerca da validade
da hipótese de uniformidade dos potenciais de
crescimento físico de crianças. Recentes investi-
gações antropométricas com populações especí-
ficas têm gerado fortes evidências contrárias à
validade do emprego de uma única referência
na avaliação dos níveis de desnutrição protéico-
energética, que continua, contudo, a ser reco-
mendada por agências internacionais (WHO,
1986).

INTERPRETANDO OS DADOS
ANTROPOMÉTRICOS DAS CRIANÇAS
INDÍGENAS

As porcentagens de crianças abaixo de -2
escores z para E.I. e P.E., reportadas em estu-
dos de crescimento físico de populações indíge-
nas, estão indicadas na Tabela 2. Os valores
derivam de comparação com a população-
referência do NCHS. Já que os estudos condu-
zidos no Brasil são tão poucos, incluíram-se
também aqueles realizados em outros países
amazônicos. Os resultados apontam para fre-
qüências moderadas a elevadas de déficit estatu-
ral em associação com freqüências reduzidas de
baixo peso para estatura. É ampla a variação,
contudo, indo de 23,7% a 75,0% no caso de
E.I. e de 0% a 10% para P.E.. Com exceção de
Benefice & Barral (1991), os demais trabalhos
apontam para freqüências de baixa estatura
superiores a 40%.

Faz-se necessário interpretar o significado
biológico destes elevados níveis de baixa estatu-
ra, sendo pelo menos duas as possibilidades.



Primeiro, que os déficits estaturais indiquem
uma ampla distribuição de DEP crônica. Os
dados da Tabela 2 sugerem níveis de compro-
metimento do crescimento físico superiores
àqueles reportados para regiões reconhecida-
mente carentes do Brasil, como o Norte e o
Nordeste (Monteiro et al., 1992). Uma expli-
cação alternativa seria que a população-referên-
cia e/ou os pontos de corte empregados são
inadequados para avaliar os níveis de DEP das
crianças indígenas. Neste caso, caberiam as
evidências contrárias à hipótese de uniformida-
de do crescimento, discutidas anteriormente
neste ensaio. O que se pode dizer a respeito da
plausibilidade destas explicações?

Não há espaço neste trabalho para revisar a
extensa literatura sobre a saúde de populações
indígenas (cf. Salzano, 1990; Salzano & Calle-
gari-Jacques, 1988). Pode-se afirmar, contudo,
que há fortes evidências que apontam para
precárias condições de saúde para diversos
grupos, incluindo aqueles estudados antropo-
metricamente. Dados demográficos para popu-

lações indígenas específicas indicam coeficien-
tes de mortalidade infantil (MI) superiores e
níveis de esperança de vida ao nascer (e

x
)

inferiores às médias nacionais (Black et al.,
1978; Coimbra Jr., 1989; Early & Peters, 1990).
O recente estudo de Early & Peters (1990)
sobre a dinâmica demográfica dos Yanomamo-
Mucajaí, por exemplo, aponta para coeficientes
de MI de 140/1000 e e

x
 de 38,9.

Certamente, não é por coincidência que
inúmeros estudos, incluindo parcela significati-
va daqueles que sugerem a ocorrência de inade-
quações nutricionais em populações indígenas,
mencionem também elevadas prevalências de
doenças infecto-parasitárias, carências nutricio-
nais específicas, condições sanitárias precárias
nas aldeias, diminuição da diversidade alimentar
devido ao abandono das práticas de subsistência
tradicionais e/ou deficiências nos programas de
assistência primária à saúde (Berlin & Markell,
1977; Coimbra Jr. & Santos, 1991; Dufour,
1991; 1992; Gettys & Gettys, 1990; Hodge &
Dufour, 1991; Holmes, 1981; 1985; Santos,
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TABELA 2. Resultados dos Indicadores Antropométricos ‘Estatura para Idade’ e ‘Peso para Estatura’
Reportados em Estudos com Populações Indígenas, ambos os Sexos

1  Limite inferior do intervalo de idade fechado e limite superior aberto.
2  Freqüências de crianças abaixo de -2 desvios-padrão da mediana da referência do NCHS.
3  Freqüências de crianças abaixo de -2 desvios-padrão da mediana da referência do NCHS.
4  Excepcionalmente, refere-se às freqüências de crianças com valores de peso para estatura abaixo de 80% do valor

  mediano das curvas do NCHS.

Autores Grupos Faixa 
Etária1 

Estatura/Idade2 
(tamanho da amostra) 

Peso/Estatura3 
(tamanho da amostra) 

Fagundes-Neto et al. 
(1977) 

Alto Xingu 
(Brasil) 

< 5 anos  não reportado 0,8% (n=175)4 

Stinson 
(1989) 

Chachi 
(Equador) 

4-10 anos 75,0% (n=120) 0,8% (n=120) 

Benefice & Barral 
(1991) 

Siona-Secoya 
(Equador) 

0-8 anos 23,7% (n=76) 0% (n=76)    

Coimbra Jr. & Santos 
(1991) 

Suruí 
(Brasil) 

0-9 anos 46,3% (n=147) 6,6% (n=136) 

Hodge & Dufour 
(1991) 

Shipibo 
(Peru) 

0-3 anos 43,2% (n=148) 10,0% (n=140) 

Santos & Coimbra Jr. 
(1991) 

Gavião, Suruí  
e Zoró 
(Brasil) 

0-11 anos 55,4% (n=527) 0,8% (n=526) 

 



1991; Santos & Coimbra Jr., 1991; Stinson,
1989). Não se pode desconsiderar, portanto, as
evidências que indicam a ocorrência de fatores
conjunturais e estruturais capazes de produzir
um quadro nutricional subótimo entre popu-
lações indígenas.

Em geral, a situação sanitária nas aldeias
guarda semelhança com aquela de populações
brasileiras não-indígenas de baixo nível sócio-
econômico. Estudos recentes indicam que a
dinâmica da DEP no Brasil, e nas zonas rurais
em particular, está ligada a fatores causais
similares àqueles mencionados acima (Monteiro
et al., 1992). As freqüências de déficit estatural
indicadas na Tabela 2 são bastante superiores à
média nacional brasileira (15,4%) e de magnitu-
de similar ou superior àquelas do Norte e
Nordeste do país, regiões reconhecidamente
carentes do ponto de vista sócio-econômico e
sanitário. Para estas, a PNSN aponta para
prevalências de DEP crônica de 23,0 e 27,3%,
respectivamente (Monteiro et al., 1992).

Quanto à hipótese alternativa, atualmente não
se dispõe de meios para verificar se as curvas
de crescimento e pontos de corte preconizados
pela OMS são adequadas para as crianças
indígenas. Os estudos com evidências contrárias
à hipótese de uniformidade genética do poten-
cial de crescimento baseiam-se em amostras de
crianças saudáveis e bem nutridas. Procedimen-
to similar não é factível no caso dos grupos
indígenas, uma vez que não é possível identifi-
car, de maneira indubitável, amostras de indiví-
duos em fase de crescimento exibindo excelen-
tes condições de bem-estar físico. Desta manei-
ra, torna-se impossível averiguar, com base nas
informações disponíveis no presente, se as
crianças indígenas têm ou não potencial de
crescimento similar ao de populações-referên-
cia.

Há uma quantidade considerável de evidên-
cias antropológicas, oriundas principalmente de
pesquisas bioantropológicas e arqueológicas,
que apontam para uma origem predominante-
mente asiática das populações nativas do conti-
nente americano (Greenberg et al., 1986; Salza-
no & Callegari-Jacques, 1988). Esta origem
reflete-se em seus atributos biológicos, como
documentado pelos estudos em genética popula-
cional (Salzano & Callegari-Jacques, 1988).
Ainda sob intenso debate estão tópicos relativos

à contribuição de estoques populacionais outros
que não de origem asiática para o pool genético
dos indígenas e o número de migrações e época
de chegada dos primeiros ameríndios (Green-
berg et al., 1986; Salzano & Callegari-Jacques,
1988).

Coloca-se, então, uma questão evolutiva com
desdobramentos práticos: até que ponto as
reduzidas dimensões corporais das crianças
indígenas, amplamente documentadas nos
estudos antropométricos, poderiam estar in-
fluenciadas pela sua ascendência predominante-
mente asiática? Se as crianças indígenas, como
evidenciado por Davies (1988) para as asiáticas,
crescem em estatura abaixo dos níveis médios
das norte-americanas, então as prevalências de
DEP inferidas a partir da utilização da referên-
cia do NCHS constituir-se-iam em estimativas
inflacionadas da situação ‘real’. É patente,
contudo, que quaisquer posicionamentos, sejam
eles favoráveis ou contrários à hipótese da
uniformidade, esbarram na escassez de dados
empíricos. Com isto, torna-se difícil superar o
plano meramente especulativo.

Portanto, há fortes evidências sugerindo que
as elevadas freqüências de baixa estatura para
idade, comprovadas em estudos antropométricos
com crianças indígenas, estejam, de alguma
forma, relacionadas com condições de saúde e
de nutrição aquém dos níveis adequados. Faz-se
necessário, contudo, levar em consideração o
recente debate acerca da validade da idéia de
“uma única referência para todos”. Caso o
potencial de crescimento das crianças indígenas
seja distinto daquele sugerido por curvas inter-
nacionais, as estimativas de prevalências de
DEP reportadas na literatura, geralmente bastan-
te elevadas, precisarão ser reavaliadas.

PERSPECTIVAS FUTURAS

A escassez de informações acerca do cresci-
mento físico das populações indígenas só pode-
rá ser remediada através da realização de um
maior número de investigações de campo.
Devem-se priorizar estudos longitudinais, uma
vez que somente eles possibilitarão uma ade-
quada avaliação do crescimento físico dos
indivíduos ao longo do tempo. Além disso,
seria importante desenvolver abordagens com-
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parativas envolvendo a coleta de dados em
diversas populações simultaneamente, de modo
a incrementar a comparabilidade dos achados.
A falta de padronização metodológica é um
sério obstáculo para a comparação dos resulta-
dos atualmente disponíveis.

A tarefa de construir um banco de dados
antropométricos sobre crescimento físico e
estado nutricional das populações indígenas não
deve recair unicamente sobre os pesquisadores,
como tem sido até então. A implementação de
rotinas de vigilância nutricional (Mason, 1984;
OPS, 1989), que está aos poucos sendo incor-
porada aos serviços de atenção primária à saúde
no Brasil, deve ser estimulada entre os órgãos
de assistência à saúde que servem às comunida-
des indígenas. A vigilância será não só capaz
de produzir uma quantidade considerável de
dados antropométricos, como também monitorar
o perfil de nutrição deste segmento populacio-
nal específico que, ao que parece, é bastante
suscetível a carências nutricionais.

Esforços no sentido de melhor caracterizar os
padrões de crescimento das populações indíge-
nas não devem se restringir a coleta de dados
antropométricos. Tampouco devem se limitar a
crianças e adolescentes. O acompanhamento de
gestantes, por exemplo, deve ser também consi-
derado, uma vez que proverá subsídios a respei-
to do crescimento no período intra-uterino. Para
o Brasil, não há uma publicação sequer que
reporte dados sobre peso ao nascer de crianças
indígenas. Para que os dados sejam informati-
vos em termos epidemiológicos, deverão ser
acompanhados de informações a respeito dos
serviços de atendimento à saúde, das condições
de saneamento, do perfil de morbi-mortalidade,
do padrão de consumo de alimentos, entre
outros fatores.

A questão da população-referência mais
adequada para o acompanhamento do cresci-
mento físico das crianças indígenas não é
possivelmente solucionável a curto prazo.
Tentativas de desenvolver padrões locais esbar-
ram em questões técnicas de difícil transpo-
sição. Segundo Waterlow et al. (1977), entre as
condições necessárias, incluem-se amostras de
pelo menos 200 indivíduos de cada sexo e faixa
etária. O contigente populacional da maioria
dos grupos indígenas, que geralmente não
ultrapassa umas poucas centenas, configura-se

em sério obstáculo técnico para tal. O emprego
das curvas desenvolvidas para crianças do
Brasil como, por exemplo, a referência Santo
André (Marques et al., 1982), não se constitui,
tampouco, em uma alternativa plausível. As
características desta população, inclusive no
tocante a sua composição étnica e biológica,
guardam poucas similaridades com as popu-
lações indígenas.

Em suma, esta revisão detalhou o desenvolvi-
mento dos estudos antropométricos de popu-
lações indígenas do Brasil, com ênfase naqueles
em crescimento físico. Mostrou-se que, apesar
de teórica e metodologicamente rica, a literatura
não chega a prover um quadro claro e conciso
acerca dos padrões de crescimento ou do estado
nutricional destas populações. Esforços preci-
sam ser feitos para remediar esta situação já
que as populações indígenas, pela própria
natureza do processo que atravessam ao entrar
em contato com a sociedade nacional, tornam-
se bastante expostas a fatores potencialmente
predisponentes a problemas nutricionais.
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RESUMO

SANTOS, R. V. Crescimento Físico e
Estado Nutricional de Populações Indígenas
Brasileiras. Cad. Saúde Públ., Rio de Janeiro,
9 (suplemento 1): 46-57, 1993.

Este trabalho revisa a literatura sobre
crescimento físico de populações indígenas do
Brasil. Os estudos voltados para
caracterização do estado nutricional através da
antropometria são relativamente recentes e,
ainda, não chegam a prover um quadro claro
da situação. Quando comparadas com crianças
brasileiras ou com populações-referência
internacionais (NCHS), as indígenas são em
média de menor estatura e peso, ainda que
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mantenham a proporcionalidade corporal,
avaliada pelo indicador ‘peso para estatura’.
Estes resultados podem ser interpretados
como evidência de altas freqüências de
desnutrição energética-protéico crônica. Pelo
menos para alguns grupos, dados oriundos de
inquéritos de saúde provêem evidências
favoráveis à existência de condições
nutricionais marginais. É indicado, contudo,
que curvas de referências internacionais talvez
não sejam adequadas para avaliar o
crescimento físico de populações específicas,
incluindo as crianças indígenas brasileiras.
Chama-se atenção, também, para o fato de
que mudanças nas práticas tradicionais de
subsistência e nas condições de saúde devido
ao processo aculturativo podem contribuir
para a deterioração do estado de nutrição das
populações indígenas.

Palavras-Chave: Antropometria;
Antropologia Física; Estado Nutricional;
Índios Sul-Americanos
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